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- RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO -

PREGÃO PRESENCIAL Nº 57/2014
OBJETO: Prestação de serviços contínuos de vigilância e segurança pessoal
EMPRESA: Viglis vigilância ltda. - epp
A empresa epigrafada impugna o edital, alegando ser necessário alterá-lo para incluir a exigência de as empresas disputantes apresentarem, na fase de habilitação, comprovante de execução de objeto similar e declaração de que instalará escritório local, em tudo invocando uma citada Instrução Normativa nº 6/2013.

Independentemente do mérito quanto à efetiva admissibilidade ou conveniência de tais documentos, vale dizer que a citada norma transcrita pela impugnante já encerra a discussão quanto á sua obrigatoriedade; de fato, o caput do § 5º reproduzido na peça de contrariedade é por demais explícito em frisar que essas exigências podem ser insertas nos editais.
Aliás, nem poderia ser diferente disso, na medida em que a própria Lei nº 8.666/1993 assim dispõe, em redação que em absoluto poderia ser aviltada pelo regulamento baixado pelo Ministério do Planejamento.
A Administração, ao definir os contornos das exigências editalícias, definiu, dentro dos contornos legais aplicáveis, o que entendeu suficiente.

Diante do exposto, sugiro decidir pela improcedência da impugnação.

À consideração da Senhora Pregoeira.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2014.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator

De acordo com o relator.

Publique-se.

Em 11/11/2014.

Márcia Ventura Machado

Pregoeira
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